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Termo de Contrato de Prestação Serviço, que entÍe si

ÍiTmam o CÂMÁRA MUNICIPAL DÊ FEIRA NoVA -

ESTADO DE SERGIPE, e a Empresa GLOBAL

CONSULTORIA E PLÀNEJAÍIIENTO LTDA.

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado a CÂirARA MUt{lclPAL DE

FEIRA NOVA- ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, inscÍita no CNPJ sob o no

01 .61 3.361/0001-83, com sede na Av. Cônego Miguel Barbosa, No 268, Baino CentÍo, na Cidade de Feira

Nova/SE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato repÍesentado por sua titular, a Sr. JOSE

ALVES DA MOTA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrita no CPF sob o no

XXX.276.925-XX e do outro Iado a empresa, GLOBAL CONSULTORIA E PLANEJATIENTO LTDA,

inscrita no CNPJ n' 23.472.84110001-05, estabelecida na rua Sergipe, 825, sala I , baino Siqueira

Campos, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada pelo Sr. LUIS FERNANDO PRATA MENDONçA, brasileho, CPF sob o no /üX.898.645-

XX, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, tendo em üsta o que consta do processo

de inexigibilidade de licitação, com base nâ Legislaçáo em vigor e nas dáusulas a seguir ajuíadas:

cúusulA pRlirEtRA - Do oBJETo (Art 92, I da Lei no í tfi3noz1l

1 .1 O presente contrato tem por objeto a Contrataçáo De Empresa Especializada Para Efetivar A

Prestaçâo De Serviços Específicos E Especializados Em Consultoria E Assessoda Em ContÍole lntemo,

Acompanhar E Onentar Os Responsáveis Pelo Setor, mnforme termo de referência parte integrante

deste contrato.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA vlilculAÇÃo llrt sz, tt ua t-ei n" 14.í331202í)

2.í O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de ReÍerência, da proposta

oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de lnexigibilidade de Licitação n" 0212026,

fundamentado no art.74, inciso lll, alínea'C, da Lei no 14.133/2021.

cúusuLA TERCE|RA - DA LEGtst-AçÃo (ln gz, nt aa tei n0 í1.133/202í)

3.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n' 14.1342021, demais normas

pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios noÍteadores do Direito Administrativo e

Constitucional.

cLÁusuLA aUARTA - DO REGIilE EXECUçÃO DO SERVIçO (Art 92, lV da Lei n" 14.í33202í)

4.'l A CONTRATADA deverá efetuar as aliüdades abaixo:

. Orientação para implementaçáo do sistema de controle interno, de acordo mm os
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mandamentos constitucionais e demais normas legais conelatas;

. Elaboraçáo de manuais de procedimentos para a Gestão Pública;

. Acompanhamento das obrigaçoes vincendas da Administraçáo;

. Assessoramento e acompanhamento na resposta da cientificaçáo anual e notificações

mensais;

. Assessoramento ao sistema de controle interno para o adequado acompanhamento das

diversas rotinas de verificação;

. Produção e elaboração dos Relatórios de Conkole lnterno, com análise técnica dos processos

administrativos, verificaçáo da conformidade legal e normativa, identiÍicação de inconsistências e

proposiçáo de recomendaçÕes para aprimoramento da gestão e fortalecimento dos mecanismos

de controle;

CLAUSULA QUINTA - D0 PREço E REAJUSTAiIENTO (A7t. 92, V da Lei n0 í4.í33202í)

5,1 - Em contraprestaçáo aos serviços prestados na dáusulâ primeira, obriga-se a CONTRATANTE, a

pagar a CONTRATADA, o valor mensal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais),

5.2 O valor total deste contralo é de R$ 31.500 (trinta e um mil e quinhentos reais)

5,3. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de

assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador que venha a

substituÍ-lo, em conformidade com o prazo constante na dáusula quarta e mediante acordo formal entre

as partes.

5.4. O primeiro reaiuste levará em conta para Íins de cálculo a vaÍiaçáo do índice pactuado entre a data

de apÍesentaÇáo da proposta e do primeiro aniversário do mntrato, sendo que os reajustes subsequentes

ocorreráo sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação oconida no último período

5.5. No caso de atraso de pegamento, será utilizado, }an elueltzeçÁo do valor mencionado no itêm 5.'1 ,

o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo.

CLAUSULA SEXTA - OS CR|TÉROS E A PERIODICIDADE DE PAGAMENTO (Art 92, Vl da Lei no

14.133t20211

6.1. O pagamento seÍá êfetuado até o 10" (décimo) dia do mês subsequenle ao vencimento.

6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestaÉo de serviços, no valor conespondente aos

serviços efetivamente prestados, mediante apresentaçáo dos seguintes documentos:

c) Nota(s) Fiscal(is) âtestada(s) e liquidada(s);
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d) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mÍnimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.3.0s documentos de cobÍançâ relaoonados acima deveráo ser apresentados no endereço da sede da

Câmara Municipal de Feira Nova - Estado de Sergipe, dos quais após atestados pela autoridade

competente e eprovados pelo Fiscal do Contreto, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de

liquidaçáo da despesa e indusáo na lista classiÍicetória de credores;

6.4. O pagamento das obrigaçôes relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem

cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispoe o ert. 70 §20, lnciso lll, da Lei no

4.320/1964, art. 14í da Lei no 14.13312021.

6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterade, mediante prévia justificatrva da autoridade

competente e postenor comunicação ao órgão de controle intemo da Administra@o e ao tribunal de

contas competente, excÍusivamente nas hipóteses previstas no art. 141, § 10 da Lei n" 14.13312021.

cúusuLA sÉTilrA - Do pRAzo (Art 92, vll da Lei n" 1/t.í33202í)

7. Í O contrato tem o prazo de vigência de 9 (nove) meses contados a peÍtir da assinatura do contrato,

sendo sua divulgaçáo no Diário Oficial do Município, confome art. no 176 da lei 14J3312021, condiçáo

indispensável para a sua eÍicácia.

Podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo

enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela auloridade competente nos termos do

art. 106 e 107 da 14.133f21:

a, 0s serviços tenham sido prestâdos regularmenle;

b. A CoNTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços;

c. 0 valor do contralo peÍmeneça economicemenle vantajoso para a CONTRATANTE, permitida a

negociaçáo com 0 contretado ou a extinÉo contratual sem ônus para qualquer das partes; e

d. A CONTRATADA manifeste expressamenle interesse na pronogaÉo.

cúusulA otrAvA - DA DorAçÂo oRÇAMENTÁRn (AÍt 92, vlll da Lei no í1.1332021)

8.1 A despesa orçamentária da execuçáo deste contrato para o exercício de 2026, no valor de R$

3'1.500,00 (tÍinta e um mil e quinhentos reeis), oconerá por conta da doteção o[çamentária abaixo, com

saldo suficiente, assim discriminado:

unidade orçamentáÍia: 1 CÀMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FEIRA NoVA

classificaÉo Funcional: 01.031.1029.2012 MANUTENÇÂO DAS ATMDADES DA CAMARA MUNICIPAL

Elemento de Despesa: 33903900 0UTROS SERV.TERCEIROS-PESS0A JURIDICA

Fonte de Recurso: 15000



."* u **Rlt,",'.','i,l,1l' I3 .,, * N ov A

ParágraÍo único. O pedido de reslabelecimento do equilíbno econômico-financeiro deverá ser íormulado

durante a vigência do contrato e antes de eventuel prorrogação.

9.2 O prazo para resposta ao pedido dê Euilíbrio econômico-financeiro será de 10 (dez) dias, contado da

data do pedido da documentação.

cúusuu oÉctuA - os otRElros E As RESPoNSABILIDADES oAs PARTES (Art 92, xlv da Lei

no 1'í.13312021)

10.1 lncumbe a CONTRATANTE:

a) EÍetuar o pagamento nas condiçoes, pÍeços e prazos pacluados;

b) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer oconência relacionada com a execução dos

sêrviços, diligenciando nos casos que exigem proüdências prevenlrras e coretivas;

c) Emitir atestado de capacidade técnica sobre os serviços prestados, quando solicitado pela

contratada;

d) Garantir o acesso dos empregados da ontratada às dependências do mntratanle, sempre que

necessáno à coneta execuçáo dos serviços;

e) Prestar as informações e enviar a documentaÉo solicitada pela contratada nos prazos

estipulados.

10.2 lncumbe a CONTRATADA:

a) Manler-se durenle toda a execuçáo do conlralo, em compatibilidade com as obÍigaçôes por ele

assumidas, todas as condiçóes de habilitaçáo e qualifceçáo exigidas na contrataÉo;

b) ObÍigaÉo de cumprir as exigêncies de ÍeseÍva de cargos píevista em lei, bem como em outras

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociale para aprendtz;

c) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execuçâo do clntrato. A inadimplência do contÍatado em relaçáo aos encargos

CúUSULA NoNA . PRAzo PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE EQUILIBRIO ECONÔilICO.

FINANCEIRO (Art 92, Xl da Lei n'11.133120211

9.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-íinanceiro inicial do conlrato, nos termos do art.

124, ll "d", da Lei n" 14.'133/2021, desde que demonstrado, por paÍte da contratada, alteraçáo substancial

nos preços praticados no mercado, em caso de forp maior, caso íortuito ou fato do prínctpe ou em

decorrência de fatos imprevisívers ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execuÉo do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçáo objetiva de risco

estabelecida no contÍato.
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trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à AdministÍação a responsabilidade pelo seu pagamento

e náo poderá oneraí o obieto do contrato nem restringir a regularizaçáo e o uso das obras e das

edificaçoes, indusive perante o registÍo de imóveis, ressâlvada a hipotese preúía no § 20 do art. 121 da

Lei no 14.13312021:

d) Executâr os seMços elencados na Cláusula Pímeira do presente contrato;

e) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execuÉo perfeita, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;

0 Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigaçÕes e tributos deconentes da execução do

contrato, indusive as de naturêza trabelhista, devendo, quando solicitado, fomecer à CONTRATANTE

comprovante de quitaçáo com os órgãos competentes;

g) Responsabilizar-se por eventuais multes, municipais, estaduais e federais, deconentes de íahas

por ela cometidas na execuçáo do contrato;

h) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à

CONTRATANTE, hipótese em que fará a reparação deüda, com o necessário ressarcimenlo em dinheiro,

no prazo impronogável de 30 dias, independentemente de avisos ou interpelaÉo judicial;

i) Em caso de náo cumprimento do obieto deste contrato, responsabilizar-se, na foína da Lei, pelo

inadimplemento do contralo, ficando o ônus sob sua responsabilidade;

j) Não poderá kansíerh tohl ou parcialmente o conlrato. Tambem náo poderá subcontratar, ainda

que parcialmente, a execuçáo do seu objeto;

cúusuLA DÉcltA PRttEtRA - DAs PENALIDADES (AÍt. 92, xlv da Lei n" í1.í33202í]

11.1. O contÉtado será responsabilizado administÍaüvamente pelo cometimento das infraçoes previstas

no art. 155 da Lei no 14.133/202í. Serão aplicadas ao responsável pelas inftações administretivas as

seguintes sançôes:

I - Advertência;

ll - Multa;

lll - lmpedimenlo de licitar e contrataÍ;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contdar.

1 1.2 Na aplicação das sançoes seÉo mnsiderados:

| - e nalureza e a gravidade da inÊafo mmetida;

ll - as peculiaridades do caso concÍeto;

lll- as circunstâncias agravantes ou áenuantes;

lV- os danos que dela provbrem para a Admini$râÉo PÚblica;
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V - a implantaÉo ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgáos de controle.

11.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso ldo item 12.1 na hipótese de inexecuçáo parcial do

contrato quando não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave;

11.4. Na hipótese de desdmpÍimento totâl ou parcial das dáusulas e condiçoes ajustadas ou exeançáo

em desacordo com a pÍoposta apresentada, seÉ aplicada, garantida a ampla deÍesa, muha da seguinte

forma:

De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de âtraso na entrega/prestaçáo do

serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dhs: multa de 5%;

b)Atraso de 06 a 10 dias: mutta de 100/o;

c)Atraso de 11 â 15 dias: mutta de 15%;

dlAtraso de 16 a 20 dias: multa de 20%;

e) Acima de 20 dias: multa de 30%.

11.5. As sançoes pÍevistas nos incisos l, lll e lV do item 11.1 poderáo ser aplicadas cumulativamente coín

a prevista no inciso ll do mesmo item;

'1 1,6 Na aplicaçáo da sanSo preüsta no inciso ll do item 11.1 será facultada a deÍesa do interessâdo no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimagão;

11.7. A aplicação das sanÉes previstas nos incisos lll e lV do item 11.1 requererá a instauração dê

processo de responsabilizaçao, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitente ou o conÍatãdo pera, no

prazo de 15 (quinze) dias úleis, contado da data de inümaÉo, apresentar deÍesa escnta e especificar as

provas que pretenda produzir;

11.8 A sanÇeo prevista no inciso lll do item 1'1.1 será aplicada ao responsável pelas infrações

âdministrativãs previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do art. '155 da Lei no 14. í 33/2021, quando náo

se justiÍicaÍ a imposiçáo de penalidade mais grave, e impediÍá o responúvel de lidtar ou contratar com a

Câmarâ do Municipio de Feira Nova/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.9 A sanção prevista no inciso lV do item 1í.1 será aplicada ao responsável pelas inÍÍações

administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e XÍl do art. 155 da Lei no 14.13312021, bem como
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pelas infraçóes administrãtivas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do mesmo artigo que juíifiquem

a imposição de penalidade mais grave que a sanÉo referida no § 40 deste aÍtigo, e impediÍá o

responúvel de licitar ou contÍalar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máÍmo de 6 (seis) anos;

1 I .10 A sançáo estabelecida no inciso lV do item 1 l.1 será precedida de análise jurídica;

1'1.1 1 As sançÕes previstas nos incisos I, lll e lV do item 11.1 poderão ser aplicadas cumulativamente

com a pÍevista no inciso Il do mesmo item;

11.12 Se a muha aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administraçáo ao contÍâtado, além da perda desse valor, a diferençe será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.13 A aplicaçáo das sanÇões previstas no item 11.1 náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado à AdminiíraÉo Pública.

'11.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigaçoes contÍetueis que enselem a aplicaçáo

de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do fomecimento/serviç0, emitirá

notifcaÉo escÍita a CONTRATADA, para regularizaÉo da situação;

'11.14.'l A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com aviso de

recebimento, ou entÍegue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada no

Diário OÍicial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura.

1 1.15 Não havendo regulanzaçáo da situaçáo por parte da CONTRATADA, em até 48 (quârenta e oito)

horas, após o recebimento de notÍÍicaÉo, o responúvel pelo departamento ou pela Íiscalizaçáo do

forneclmento/seMço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará pÍocesso

administrativo punitivo;

11.16. O atrâso injustrficado na execução do contrato su.ieitará o contratedo e muha de mora, na forma

prevista no item 13.4 deste edital. A aplicaçáo de multa de mora não impedhá que a AdministÍaçâo a

converta em compensatória e promova a extinçáo unilaleral do contrato com â aplicaÉo cumulada de

outras san@es previstas em Lei;

11.'17 A aplicação das sançóes previstas nos incisos lll e lV do item 12.1 deste edital requererá a

instauração de processo de responsãbilizaÉ0, a ser conduzido por comissão designada que avaliará os

tatos e crrcunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias

uteis, contados da data de intimaçáo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir;
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11.18 Na hipótese de defenmento de pedido de produçáo de novas provas ou de juntada de provas

Julgades indispensáveis pela comissáo, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegaÉes Íinais no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

'1 1.19 Seráo indeferidas pela comissá0, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,

desnecessárias, proteletórias ou intempestivas.

1'1.20 A AdministreÉo Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicaçâo

da sançáo, deverá informar e manter etualizados os dados relativos às sanÉes poÍ aplicadas, para fins

de publicidede no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadaíÍo Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), iníituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no

art. 169, § 3o da Lei no 14.13312021;

cúusuLA DÉctitA sEcuNDA - DA ExrtNçÃo Do coNTRÂTo (Art. 92, xlx da Lei n0

14.133120211

12.1 0 inadimplemento de qualquer das dáusulas do presente contrato coníorme aÍt. 137, incisos de I a

lX da Lei no 14.13312021, é motivo juslo para a extinção do mesmo de acordo com o art. 138, da Lei no

14.13312021, a extinÉo do contrato poderá ser:

| - determineda por ato unilateral e escrito da Administraçã0, exceto no caso de descumprimento

decorÍente de sua própria conduta;

ll - consensual, por âcordo entre as paÍtes, por conciliaÉo, por mediação ou por comitê de resoluÉo de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - deteminada por decisâo arbitral, em dec,onência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.

Parágrefo Único - A eíinção determinada por ato unilateral da Administreção e a extinÉo consensual

deveráo ser precedidas de autorizaÉo escrita e fundementada da aulondade competente e reduzidas a

termo no respectivo pÍocesso.

cúusuLA DÉctrA TERCE|RA - DA FlscALlzAçÃo E GESTÃo Do CoNTRATo (AÍt. 92 inciso

XVlll e art. í17 da Lei no 14.133/21)2í)

13.1 A execuÉo do contralo deveÍá ser acompanhada e íiscalizada pelos servidores KAUAN DA SILVA

MENEZES e PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS, designados pela PoÍtaÍia no 14 de ianeiro de 2025, ou

pelos respectivos substitutos, permiüda a contataÉo de terceiros para assistl-los e subsidiá-los com

informaçoes pertinentes a essa atribuiçã0.

13.2 O fiscal do contÍalo anotârá em registro próprio todas as oconências relacionadas à execução do

contrato, deteÍminando o que for necessáno para a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos observados,
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14.1 A despesa prevista na dáusula segunda, conerá por conta de recursos próprios

cúusuLA DÉcffiA eutNTA - LEt GERAL DE pRorEçÂo 0E DADos No í3.709/20í8

15.1 A mntratada deverá observar a disposiçáo da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD,

comprometendo-se a manter sigilo de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados

sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato. A contratada deverá ter ciência da

existência da LGPD e, se compromete a adequar todos os procedimentos interno âo disposto na legislação,

com intuito de proteção dos dados pessoais repassados.

cLÁusuLA DÉcffiA sExTA - D0 FORo (Art.92, XIX § ío da Lei n" í4.í33/202í)

16.1 Fica eleito o foro do município de Feira Nova, Estado de Sergipe, mm exclusáo de qualquer outÍo, por

mais privilegrado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execuçáo do presente Contrato.

E, assim, por se adarem juslos e contratados, assinam o presente instÍumento particular de Contrato em

02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente mm as testemunhas abaixo, a Íim de

que possa surtir os efeitos legais.

JOSE ALVES DÂ
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JOSÉ ALVES DA MOTA

Presidente da Câmara Municipal de Feha Nova

TESTEMUNHAS

LUIS FERNANDO PRATA MENDONçA

Globâl Consultoria E Planelamento Ltda
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